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A reforma tributária exigirá 
das empresas uma revisão dos 
regimes aduaneiros utilizados 
nas operações de importação, 
industrialização e exportação. A 
entrada do Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS) e da Contribui-
ção sobre Bens e Serviços (CBS) 
poderá alterar o tratamento tri-
butário de operações hoje am-
paradas por suspensão, isenção 
ou outros benefícios, com refl e-
xos sobre o custo dos insumos e 
a competitividade dos produtos 
brasileiros no exterior.

“As alterações podem reper-
cutir diretamente no custo dos 
insumos importados, nos pro-
cessos de industrialização e nas 
condições de competitividade 
dos produtos brasileiros no mer-
cado internacional”, afi rmam Fá-
bio Barichello, sócio da área tri-
butária do Veirano Advogados, 

e Luiz Carlos Nepomuceno Jú-
nior, diretor de operações da Be-
comex Consultoria.

Para Barichello, cada ope-
ração deverá ser examinada de 
acordo com o regime aduanei-
ro utilizado, os tributos envolvi-
dos e as condições previstas na 
legislação, incluindo os efeitos 
sobre impostos que permane-
cerão em vigor, como o Imposto 
de Importação.

 “Analisamos esses aspec-
tos gerais da reforma, principal-
mente por conta das modifi ca-
ções da hipótese de incidência 
do IBS e da CBS em relação aos 
tributos atualmente vigentes”, 
explica Barichello. Segundo ele, 
também será necessário verifi -
car como os novos tributos se 
relacionam com os mecanismos 
aduaneiros já adotados e quais 
condições legais continuarão 
permitindo suspensões ou trata-
mentos diferenciados.

Um dos pontos de atenção 

é o drawback, utilizado por em-
presas que importam ou adqui-
rem insumos para a fabricação 
de produtos destinados à expor-
tação. O regime permite, em de-
terminadas situações, suspen-
são ou isenção de tributos. Com 
a reforma, porém, o tratamento 
do IBS e da CBS poderá variar 
conforme a modalidade empre-
gada, exigindo uma avaliação 
específi ca de cada operação.

A Lei Complementar nº 
214/2025 e sua regulamentação 
estabelecem regras para os no-
vos tributos. A existência de um 
regime aduaneiro não garante, 
por si só, a manutenção de todos 
os benefícios anteriores.

Nesse cenário, o Regime 
Aduaneiro Especial de Entre-
posto Industrial sob Contro-
le Informatizado (Recof) pode 
ganhar espaço. O regime per-
mite operações de industriali-
zação sob controle aduaneiro e, 
na avaliação de Nepomuceno, 

reúne características que po-
dem favorecer sua utilização pe-
las indústrias.

“Somando a abrangência e 
a simplifi cação da utilização do 
Recof-Sped com os novos requi-
sitos para a utilização do Dra-
wback, hoje um regime mais de-
mocrático, devemos vislumbrar 
um movimento das indústrias 
para essa modalidade do Re-
cof”, cita.

Outro instrumento é o Re-
petro, direcionado às ativida-
des de exploração e produção 
de petróleo e gás natural. Como 
drawback, Recof e Repetro têm 
fi nalidades e condições diferen-
tes, a escolha deverá levar em 
conta a natureza da operação, os 
custos envolvidos e os requisitos 
de cada mecanismo.

A transição também exigi-
rá mudanças nos controles in-
ternos. A preparação deverá 
envolver cadastros fi scais, docu-
mentos, registros aduaneiros e 

procedimentos contábeis, além 
da adaptação dos sistemas às 
novas exigências.

Para Nepomuceno, os regi-
mes aduaneiros devem ser vis-
tos como instrumentos de estra-
tégia empresarial, com impactos 
sobre fornecedores e diferentes 
etapas da cadeia produtiva.

“Essa insegurança neste mo-
mento com certeza traz um pou-
co de instabilidade, mas é mui-
to importante que o empresário 
adentre esse tema agora, por-
que é um assunto que envolve a 
competitividade da empresa — 
não sendo apenas uma questão 
tributária, mas sim de negócio”, 
observa. O especialista destaca 
que os efeitos podem alcançar 
empresas que não utilizam de-
terminado regime. “Uma expor-
tação da minha empresa pode 
benefi ciar as aquisições do meu 
fornecedor”, exemplifi ca.
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